
Simulado dia 45 - Plano 90 dias
Questão 1

O Procurador-Geral de Justiça resolve representar perante o Tribunal de Justiça, solicitando intervenção
estadual no Município Alfa, sob a alegação de que esse ente federado tem violado frontalmente diversos
princípios, de reprodução obrigatória, indicados na Constituição Estadual. Com base na hipótese narrada,
assinale a afirmativa correta.

a) A intervenção estadual no Município Alfa pode ser decretada, ex officio , pelo Governador de
Estado, independentemente da representação.
b) A intervenção estadual no Município Alfa dependerá de provimento do Tribunal de Justiça
requisitando ao Governador de Estado que decrete a referida medida.
c) A intervenção estadual não é possível, pois, devido à sua natureza excepcional, o rol previsto na
Constituição da República não contempla a violação a princípios.
d) A intervenção estadual no Município Alfa, após o acolhimento da representação pelo Tribunal de
Justiça, ainda dependerá do controle político da Assembleia Legislativa Estadual.

Questão 2

A Lei X do Município Sigma estabelece que, em certo bairro, considerado área residencial, fica
vedada a instalação de mais de um centro empresarial de grandes proporções, com área superior
a 5.000 m² (cinco mil metros quadrados) e que reúna, em suas dependências, mais de 10 (dez)
lojas distintas. Ante a existência de um estabelecimento comercial com tais características no
bairro “Y”, a administradora Alfa, visando abrir um shopping center no mesmo bairro, procura
você, na qualidade de advogado(a), para obter esclarecimentos quanto à viabilidade deste
empreendimento.

Diante da situação narrada, com base na ordem jurídico-constitucional vigente e na jurisprudência
dos Tribunais Superiores, assinale a afirmativa correta.

a) Apenas a União tem competência para, por meio de lei e outros atos normativos, organizar o uso
e a ocupação do solo; logo, apenas por esse motivo, a Lei X do Município Sigma é manifestamente
inconstitucional.
b) A Constituição da República de 1988 atribui aos Municípios competência para promover o
zoneamento urbano, mas a Lei X do Município Sigma, ao impedir a instalação de estabelecimentos
comerciais do mesmo ramo em determinada área, ofende o princípio da livre concorrência.
c) A Constituição da República de 1988 dispõe ser competência estadual e distrital promover, no
que couber, o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do
parcelamento e da ocupação do solo, não podendo a lei do Município Sigma dispor sobre a matéria.
d) Compete privativamente à União dispor sobre o zoneamento urbano e legislar sobre Direito Civil
e Comercial; logo, somente os Estados e o Distrito Federal poderiam ser autorizados, mediante lei
complementar, a legislar sobre a matéria.
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Questão 3

Josué, deputado federal no regular exercício do mandato, em entrevista dada, em sua residência,
à revista Pensamento , acusa sua adversária política Aline de envolvimento com escândalos de
desvio de verbas públicas, o que é objeto de investigação em Comissão Parlamentar de Inquérito
instaurada poucos dias antes.

Não obstante, após ser indagado sobre os motivos que nutriam as acaloradas disputas entre
ambos, Josué emite opinião com ofensas de cunho pessoal, sem qualquer relação com o exercício
do mandato parlamentar. Diante do caso hipotético narrado, conforme reiterada jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal sobre o tema, assinale a afirmativa correta.

a) Josué poderá ser responsabilizado penal e civilmente, inclusive por danos morais, pelas ofensas
proferidas em desfavor de Aline que não guardem qualquer relação com o exercício do mandato
parlamentar.
b) Josué encontra-se protegido pela imunidade material ou inviolabilidade por suas opiniões,
palavras e votos, o que, considerado o caráter absoluto dessa prerrogativa, impede a sua
responsabilização por quaisquer das declarações prestadas à revista.
c) Josué poderá ter sua imunidade material afastada em virtude de as declarações terem sido
prestadas fora da respectiva casa legislativa, independentemente de estarem, ou não, relacionadas
ao exercício do mandato.
d) A imunidade material, consagrada constitucionalmente, foi declarada inconstitucional pelo
Supremo Tribunal Federal, de modo que Josué não poderá valer-se de tal prerrogativa para se
isentar de eventual responsabilidade pelas ofensas dirigidas a Aline.

Questão 4

Ricardo é o diretor geral do órgão da administração direta federal responsável pela ordenação de
despesas. Inconformado com o fato de o Tribunal de Contas da União (TCU) ter apreciado e
julgado as contas do órgão que dirige e, por fim, lhe aplicando sanções com fundamento em
irregularidades apontadas por auditoria realizada pelo próprio TCU, procura um(a) advogado(a).
Seu objetivo é saber se o referido Tribunal possui, ou não, tais competências. 
Neste sentido, o(a) advogado(a) responde que, segundo a ordem jurídico-constitucional vigente, as
competências do TCU  

a) abrangem a tarefa referida, já que até mesmo as contas do Presidente da República estão
sujeitas ao julgamento do referido Tribunal.
b) não abarcam a tarefa de julgar tais contas, competindo ao Tribunal tão somente apreciá-las,
para que, posteriormente, os Tribunais Federais venham a julgá-las.
c) abrangem o julgamento das contas, devendo o TCU aplicar as sanções previstas na ordem
jurídica em conformidade com os ilícitos que venha a identificar.
d) não abrangem essa atividade, pois o TCU é órgão responsável pelo controle externo, não
podendo, por força do princípio hierárquico, julgar contas de órgão da administração direta.

Questão 5
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Em determinado órgão integrante da administração pública federal, vinculado ao Ministério da
Fazenda, foi apurado que aproximadamente 100 (cem) cargos estavam vagos. O Presidente da
República, mediante decreto, delegou ao Ministro da Fazenda amplos poderes para promover a
reestruturação do aludido órgão público, inclusive com a possibilidade de extinção dos cargos
vagos.

Sobre a hipótese, com fundamento na ordem jurídico-constitucional vigente, assinale a afirmativa
correta.

a) Somente mediante lei em sentido formal é admitida a criação e extinção de funções e cargos
públicos, ainda que vagos; logo, o decreto presidencial é inconstitucional por ofensa ao princípio da
reserva legal.
b) A Constituição de 1988 atribui exclusivamente ao Presidente da República a possibilidade de,
mediante decreto, dispor sobre a extinção de funções ou cargos públicos, não admitindo que tal
competência seja delegada aos Ministros de Estado.
c) O referido decreto presidencial se harmoniza com o texto constitucional, uma vez que o
Presidente da República pode dispor, mediante decreto, sobre a extinção de funções ou cargos
públicos, quando vagos, sendo permitida a delegação dessa competência aos Ministros de Estado.
d) A Constituição de 1988 não permite que cargos públicos legalmente criados, ainda que vagos,
sejam extintos, ressalvada a excepcional hipótese de excesso de gastos orçamentários com
pessoal; portanto, o Decreto presidencial é inconstitucional.

Questão 6

O Presidente da República descumpriu ordem judicial, emanada de autoridade competente, impondo à
União o pagamento de vantagens atrasadas, devidas aos servidores públicos federais ativos e inativos. A
Advocacia Geral da União argumentava que a mora era justificável por conta da ausência de previsão de
recursos públicos em lei orçamentária específica. Apesar disso, um grupo de parlamentares, interessado
em provocar a atuação do Ministério Público, entendeu ter ocorrido crime comum de desobediência,
procurando você para que, como advogado(a), informe que órgão seria competente para julgar ilícito
dessa natureza. Dito isto e a par da conduta descrita, é correto afirmar que o Presidente da República
deve ser julgado  

a) pela Câmara dos Deputados, após autorização do Senado Federal.
b) pelo Senado Federal, após autorização da Câmara dos Deputados.
c) pelo Supremo Tribunal Federal, após autorização da Câmara dos Deputados.
d) pelo Supremo Tribunal Federal, após autorização do Congresso Nacional.

Questão 7

A respeito dos Procuradores-Gerais de Justiça nos Estados e no Distrito Federal, é INCORRETO afirmar que

a) podem ser destituídos pela Assembleia Legislativa (nos Estados) e pela Câmara Legislativa (no
Distrito Federal).
b) podem ser reconduzidos somente uma vez.
c) devem ser integrantes da carreira e exercem o cargo por mandato de dois anos.
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d) são nomeados pelo Governador (nos Estados) e pelo Presidente da República (no Distrito
Federal).

Questão 8

A pessoa jurídica A declarou débitos de Imposto sobre a Renda (IRPJ) que, no entanto, deixaram
de ser quitados. Diante do inadimplemento da contribuinte, a União promoveu o protesto da
Certidão de Dívida Ativa (CDA) decorrente da regular constituição definitiva do crédito tributário
inadimplido.

Com base em tais informações, no que tange à possibilidade de questionamento por parte da
contribuinte em relação ao protesto realizado pela União, assinale a afirmativa correta. 

a) O protesto da CDA é indevido, uma vez que o crédito tributário somente pode ser cobrado por
meio da execução fiscal.
b) O protesto da CDA é regular, por se tratar de instrumento extrajudicial de cobrança com
expressa previsão legal.
c) O protesto da CDA é regular, por se tratar de instrumento judicial de cobrança com expressa
previsão legal.
d) O protesto da CDA é indevido, por se tratar de sanção política sem previsão em lei.

Questão 9

Uma lei ordinária federal tratava de direitos do beneficiário de pensão previdenciária e também previa
norma que ampliava, para 10 anos, o prazo decadencial para o lançamento dos créditos tributários
referentes a uma contribuição previdenciária federal. A respeito da ampliação de prazo, assinale a
afirmativa correta.

a) É inválida, pois, em razão do caráter nacional das contribuições previdenciárias federais,
somente poderia ser veiculada por Resolução do Senado Federal.
b) É inválida, pois somente poderia ser veiculada por Lei Complementar.
c) É válida, pois o CTN prevê a possibilidade de que o prazo geral de 5 anos, nele previsto para a
Fazenda Pública constituir o crédito tributário, seja ampliado por meio de Lei Ordinária Específica.
d) É válida, por existir expressa previsão constitucional, específica para contribuições de
seguridade social, autorizando a alteração de prazo de constituição do crédito tributário por Lei
Ordinária.

Questão 10

José recebeu auto de infração pelo inadimplemento de determinado tributo instituído por lei ordinária.
José contesta a exigência fiscal sob o argumento, correto, de que o tributo em questão deveria ter sido
instituído por lei complementar. A partir da hipótese apresentada, assinale a opção que indica o tributo
exigido no referido auto de infração.

a) Contribuição de Interesse de Categoria Profissional.
b) Contribuição de Melhoria.
c) Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico.
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d) Empréstimo Compulsório.

Questão 11

O reitor de uma faculdade privada sem fins lucrativos (cujas receitas, inclusive seus eventuais superávits,
são integralmente reinvestidas no estabelecimento de ensino) deseja saber se está correta a cobrança de
impostos efetuada pelo fisco, que negou a pretendida imunidade tributária, sob o argumento de que a
instituição de ensino privada auferia lucros. Na hipótese, sobre a atuação do fisco, assinale a afirmativa
correta.  

a) O fisco agiu corretamente, pois a imunidade tributária apenas alcança instituições de ensino que
não sejam superavitárias.
b) O fisco agiu corretamente, pois a imunidade tributária apenas alcança instituições públicas de
ensino.
c) O fisco não agiu corretamente, pois não há impedimento à distribuição de lucro pelo
estabelecimento de ensino imune.
d) O fisco não agiu corretamente, pois, para que seja concedida tal imunidade, a instituição não
precisa ser deficitária, desde que o superávit seja revertido para suas finalidades.

Questão 12

O Município X instituiu taxa a ser cobrada, exclusivamente, sobre o serviço público de coleta, remoção e
tratamento de lixo e resíduos provenientes de imóveis. A igreja ABC, com sede no Município X, foi
notificada da cobrança da referida taxa. Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta. 

a) As Igrejas são imunes; portanto, não devem pagar a taxa instituída pelo Município X.
b) A taxa é inconstitucional, pois não é específica e divisível.
c) A taxa é inconstitucional, uma vez que os Municípios não são competentes para a instituição de
taxas de serviço público.
d) A taxa é constitucional e as Igrejas não são imunes.

Questão 13

Empresa X, constituída em 1980, entrou com ação na Justiça Federal impugnando a cobrança da
Contribuição Sobre o Lucro – CSLL, alegando que, apesar de prevista no Art. 195, I, c, da
Constituição Federal, trata-se de um tributo que tem o lucro como fato gerador.

Dessa forma, haveria um bis in idem em relação ao Imposto Sobre a Renda das Pessoas Jurídicas
(Art. 153, III da CRFB), o que é vedado pelo próprio texto constitucional.  

A partir do caso narrado e considerando a jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal,
assinale a afirmativa correta.

a) A empresa tem razão porque os dois tributos têm o lucro como fato gerador, o que é vedado
pela Constituição Federal.
b) A empresa, por ter sido constituída anteriormente à Constituição Federal de 1988, tem direito
adquirido a não pagar a CSLL.
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c) A empresa não tem razão, porque ambos os tributos estão previstos na CRFB.
d) A empresa tem razão, pela clara violação à vedação ao confisco prevista no Art. 150, IV, da
CRFB.

Questão 14

Visando a proteger a indústria de tecnologia da informação, o governo federal baixou medida,
mediante decreto, em que majora de 15% para 20% a alíquota do Imposto sobre a Importação de
Produtos Estrangeiros para monitores de vídeo procedentes do exterior, limites esses que foram
previstos em lei. A respeito da modificação de alíquota do Imposto de Importação, assinale a
afirmativa correta.

a) Deve observar a reserva de lei complementar.
b) Deve ser promovida por lei ordinária.
c) Deve observar o princípio da irretroatividade.
d) Deve observar o princípio da anterioridade.

Questão 15

A sociedade empresária Beta assinou, na década de 1990, contrato de concessão de serviço de
transporte público. Desde então, vem utilizando os mesmos ônibus no transporte de passageiros,
não se preocupando com a renovação da frota, tampouco com o conforto dos usuários ou com o
nível de emissão de poluentes. Em paralelo, com a natural evolução tecnológica, sabe-se que os
veículos atualmente estão mais bem equipados, são mais seguros e, naturalmente, emitem
menos poluentes.

Com base no caso narrado, assinale a afirmativa correta.

a) A renovação da frota visa a atender ao princípio da atualidade, que exige das concessionárias o
emprego de equipamentos modernos.
b) Constitui interesse público a utilização de ônibus novos, mais econômicos, eficientes e
confortáveis; por isso, independentemente de lei autorizativa, pode o poder concedente encampar
o contrato de concessão, retomando o serviço público.
c) Se a concessionária desrespeitar os parâmetros de qualidade do serviço estabelecidos no
contrato, a concessão poderá ser extinta unilateralmente pelo poder concedente, aplicando-se o
instituto da rescisão.
d) Ao fim da concessão, os veículos utilizados retornam ao poder concedente, independentemente
de expressa previsão no edital e no contrato.

Questão 16

A União celebrou com a empresa Gama contrato de concessão de serviço público precedida de
obra pública. O negócio jurídico tinha por objeto a exploração, incluindo a duplicação, de
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determinada rodovia federal. Algum tempo após o início do contrato, o poder concedente
identificou a inexecução de diversas obrigações por parte da concessionária, o que motivou a
notificação da contratada. Foi autuado processo administrativo, ao fim do qual o poder
concedente concluiu estar prejudicada a prestação do serviço por culpa da contratada.

Com base na hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta.  

a) O contrato é nulo desde a origem, eis que a concessão de serviços públicos não pode ser
precedida da execução de obras públicas.
b) O poder concedente pode declarar a caducidade do contrato de concessão, tendo em vista a
inexecução parcial do negócio jurídico por parte da concessionária.
c) O poder concedente deve, necessariamente, aplicar todas as sanções contratuais antes de
decidir pelo encerramento do contrato.
d) O processo administrativo tem natureza de inquérito e visa coletar informações precisas dos
fatos; por isso, não há necessidade de observar o contraditório e a ampla defesa da concessionária.

Questão 17

O Estado Alfa, com o objetivo de articular a prestação dos serviços de saneamento básico entre
municípios limítrofes, instituiu uma região metropolitana, de modo a promover a organização, o
planejamento e a execução de tais atividades de interesse comum. Acerca da criação de regiões
metropolitanas para a realização de serviços públicos, assinale a afirmativa correta.  

a) A instituição de região metropolitana para a organização, o planejamento e a execução dos
serviços públicos é de competência do Estado Alfa, por meio de lei complementar.
b) A organização, o planejamento e a execução dos serviços de saneamento básico entre
municípios limítrofes deveria, necessariamente, ser promovida por meio de consórcio público.
c) A competência para a criação de regiões metropolitanas é exclusiva da União, sob pena de violar
a autonomia dos municípios que seriam por elas alcançados.
d) A criação da região metropolitana pretendida pelo Estado Alfa não é possível, diante da ausência
de previsão para tanto no nosso ordenamento jurídico.

Questão 18

Uma autarquia federal divulgou edital de licitação para a concessão da exploração de uma
rodovia que interliga diversos Estados da Federação. A exploração do serviço será precedida de
obras de duplicação da rodovia. Como o fluxo esperado de veículos não é suficiente para garantir,
por meio do pedágio, a amortização dos investimentos e a remuneração do concessionário,
haverá, adicionalmente à cobrança do pedágio, contraprestação pecuniária por parte do Poder
Público.

Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta. 

a) Trata-se de um exemplo de parceria público-privada, na modalidade concessão administrativa.
b) Trata-se de um consórcio público com personalidade de direito público entre a autarquia federal
e a pessoa jurídica de direito privado.
c) Trata-se de um exemplo de parceria público-privada, na modalidade concessão patrocinada.
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d) Trata-se de um exemplo de consórcio público com personalidade jurídica de direito privado.

Questão 19

Em uma movimentada rodovia concedida pela União a uma empresa privada, um veículo particular
colidiu com outro, deixando diversos destroços espalhados pela faixa de rolamento. Um dos objetos
deixados sobre a pista cortou o pneu de um terceiro automóvel, causando a colisão deste em uma
mureta de proteção. Com base no fragmento acima, assinale a afirmativa correta.

a) A concessionária deve responder objetivamente pelos danos causados, com fundamento na
teoria do risco administrativo.
b) Em nenhuma hipótese a concessionária poderá ser responsabilizada pelo evento danoso.
c) A concessionária responde pelos danos materiais causados ao terceiro veículo, com fundamento
na teoria do risco integral, isto é, ficou comprovado que o dano foi causado por culpa exclusiva de
terceiro ou por força maior.
d) O proprietário do terceiro automóvel só será reparado pelos danos materiais caso demonstre a
culpa da concessionária, caracterizada, por exemplo, pela demora excessiva em promover a
limpeza da rodovia.

Questão 20

José, acusado por estupro de menores, foi condenado e preso em decorrência da execução de sentença
penal transitada em julgado. Logo após seu recolhimento ao estabelecimento prisional, porém, foi
assassinado por um colega de cela. Acerca da responsabilidade civil do Estado pelo fato ocorrido no
estabelecimento prisional, assinale a afirmativa correta.  

a) Não estão presentes os elementos configuradores da responsabilidade civil do Estado, porque
está presente o fato exclusivo de terceiro, que rompe o nexo de causalidade, independentemente
da possibilidade de o Estado atuar para evitar o dano.
b) Não estão presentes os elementos configuradores da responsabilidade civil do Estado, porque
não existe a causalidade necessária entre a conduta de agentes do Estado e o dano ocorrido no
estabelecimento estatal.
c) Estão presentes os elementos configuradores da responsabilidade civil do Estado, porque o
ordenamento jurídico brasileiro adota, na matéria, a teoria do risco integral.
d) Estão presentes os elementos configuradores da responsabilidade civil do Estado, porque o
poder público tem o dever jurídico de proteger as pessoas submetidas à custódia de seus agentes e
estabelecimentos.

Questão 21

Caio, policial militar do Estado X, abalroou, com sua viatura, um veículo particular estacionado em local
permitido, durante uma perseguição. Júlio, proprietário do veículo atingido, ingressou com demanda
indenizatória em face do Estado. A sentença de procedência reconheceu a responsabilidade civil objetiva
do Estado, independentemente de se perquirir a culpa do agente. Nesse caso,  

a) não pode o Estado ingressar com ação de regresso em face do policial militar, eis que atuava, no
momento do acidente, na condição de agente público.
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b) pode o Estado ingressar com ação de regresso em face do policial militar, devendo o ente
público demonstrar a existência de dolo do agente.
c) pode o Estado ingressar com ação de regresso em face do policial militar, devendo o ente
público demonstrar a existência de culpa ou dolo do agente.
d) não pode o Estado ingressar com ação de regresso em face do agente público, uma vez que o
Estado não foi condenado com base na culpa ou dolo do agente.

Questão 22

Fabiana e Mauro são casados pelo regime da separação convencional de bens e possuem dois
filhos: Amanda e Pedro, de 19 e 16 anos, respectivamente. Mauro é filho de José, que se encontra
com 65 anos. Mauro sofreu um acidente automobilístico e, em razão da violência do acidente,
está em estado de coma, impossibilitado de exercer os atos da vida civil, razão pela qual sua
interdição tornou-se necessária.  
Diante dos fatos narrados, assinale a afirmativa correta.

a) Fabiana, em razão do regime de bens que rege o casamento, não poderá ser nomeada curadora
de Mauro.
b) Como Mauro possui ascendente vivo e capaz, este será nomeado seu curador, na forma da lei.
c) A filha de Mauro, por ser maior e capaz, será nomeada sua curadora, na forma da lei.
d) Fabiana será nomeada curadora de Mauro, na forma da lei.

Questão 23

Aldo e Mariane são casados sob o regime da comunhão parcial de bens, desde setembro de 2013.
Em momento anterior ao casamento, Rubens, pai de Mariane, realizou a doação de um imóvel à
filha. Desde então, a nova proprietária acumula os valores que lhe foram pagos pelos locatários
do imóvel.

No ano corrente, alguns desentendimentos fizeram com que Mariane pretendesse se divorciar de
Aldo. Para tal finalidade, procurou um advogado, informando que a soma dos aluguéis que lhe
foram pagos desde a doação do imóvel totalizava R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais),
sendo que R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) foram auferidos antes do casamento e o restante,
após. Mariane relatou, ainda, que atualmente o imóvel se encontra vazio, sem locatários.

Sobre essa situação e diante de eventual divórcio, assinale a afirmativa correta.

a) Quanto aos aluguéis, Aldo tem direito à meação sob o total dos valores.
b) Tendo em vista que o imóvel locado por Mariane é seu bem particular, os aluguéis por ela
auferidos não se comunicam com Aldo.
c) Aldo tem direito à meação dos valores recebidos por Mariane, durante o casamento, a título de
aluguel.
d) Aldo faz jus à meação tanto sobre a propriedade do imóvel doado a Mariane por Rubens, quanto
sobre os valores recebidos a título de aluguel desse imóvel na constância do casamento.
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Questão 24

Márcia, adolescente com 17 anos de idade, sempre demonstrou uma maturidade muito superior à
sua faixa etária. Seu maior objetivo profissional é o de tornar-se professora de História e, por isso,
decidiu criar um canal em uma plataforma on-line , na qual publica vídeos com aulas por ela
própria elaboradas sobre conteúdos históricos.

O canal tornou-se um sucesso, atraindo multidões de jovens seguidores e despertando o interesse
de vários patrocinadores, que começaram a procurar a jovem, propondo contratos de publicidade.
Embora ainda não tenha obtido nenhum lucro com o canal, Márcia está animada com a
perspectiva de conseguir custear seus estudos na Faculdade de História se conseguir firmar
alguns desses contratos. Para facilitar as atividades da jovem, seus pais decidiram emancipá-la, o
que permitirá que celebre negócios com futuros patrocinadores com mais agilidade.

Sobre o ato de emancipação de Márcia por seus pais, assinale a afirmativa correta.

a) Depende de homologação judicial, tendo em vista o alto grau de exposição que a adolescente
tem na internet.
b) Não tem requisitos formais específicos, podendo ser concedida por instrumento particular.
c) Deve, necessariamente, ser levado a registro no cartório competente do Registro Civil de
Pessoas Naturais.
d) É nulo, pois ela apenas poderia ser emancipada caso já contasse com economia própria, o que
ainda não aconteceu.

Questão 25

Roberto e Marcela, divorciados, são pais de João. Quando João completou dezoito anos, Roberto, que se
encontrava desempregado, de imediato parou de pagar a pensão alimentícia, sem prévia autorização
judicial. Com base na situação descrita, assinale a afirmativa correta.  

a) Por estar desempregado, Roberto não é mais obrigado a pagar a pensão alimentícia ao filho
maior de idade; logo, o pagamento da pensão pode ser interrompido sem autorização judicial.
b) O implemento da maioridade de João, por si só, faz com que não seja mais necessário o
pagamento da pensão alimentícia, independentemente da situação econômica do provedor.
c) O ordenamento jurídico tutela o alimentante de boa-fé; logo, a interrupção do pagamento se
dará com o mero fato da maioridade.
d) O cancelamento de pensão alimentícia de filho que atingiu a maioridade está sujeito à decisão
judicial, mediante contraditório.

Questão 26

Arnaldo faleceu e deixou os filhos Roberto e Álvaro. No inventário judicial de Arnaldo, Roberto,
devedor contumaz na praça, renunciou à herança, em 05/11/2019, conforme declaração nos
autos.
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Considerando que o falecido não deixou testamento e nem dívidas a serem pagas, o valor líquido
do monte a ser partilhado era de R$ 100.000,00 (cem mil reais). Bruno é primo de Roberto e
também seu credor no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). No dia 09/11/2019, Bruno tomou
conhecimento da manifestação de renúncia supracitada e, no dia 29/11/2019, procurou um
advogado para tomar as medidas cabíveis.

Sobre esta situação, assinale a afirmativa correta.

a) Em nenhuma hipótese Bruno poderá contestar a renúncia da herança feita por Roberto.
b) Bruno poderá aceitar a herança em nome de Roberto, desde que o faça no prazo de quarenta
dias seguintes ao conhecimento do fato.
c) Bruno poderá, mediante autorização judicial, aceitar a herança em nome de Roberto, recebendo
integralmente o quinhão do renunciante.
d) Bruno poderá, mediante autorização judicial, aceitar a herança em nome de Roberto, no limite
de seu crédito.

Questão 27

João é proprietário de um terreno e, por meio de escritura pública devidamente registrada no registro de
imóveis, concedeu a Paula o direito real de superfície sobre esse imóvel, podendo Paula nele plantar pelo
período de cinco anos. Decorridos dois anos da celebração do contrato, João decidiu vender o terreno a
Fábio. Antes de ultimada a venda, Paula foi informada da intenção de venda e ofereceu a João as mesmas
condições para que ela própria adquirisse o terreno. Diante dessa situação, considerando a disciplina
prevista no Código Civil, assinale a afirmativa correta.

a) João não pode vender o imóvel a terceiros durante o prazo de vigência do direito real de
superfície, de modo que, apenas após o decurso do prazo de cinco anos, João pode vender o imóvel
a Fábio.
b) João pode vender o imóvel a Fábio, ainda que Paula tenha oferecido as mesmas condições para
adquirir o terreno, mas, uma vez adquirido o terreno, Fábio estará obrigado a respeitar o direito
real de superfície de Paula.
c) João apenas restará obrigado a vender o imóvel a Paula se as condições oferecidas por ela forem
melhores do que as oferecidas por Fábio, o que não é o caso.
d) João é obrigado a respeitar o direito de preferência de Paula, em igualdade de condições, na
aquisição do imóvel, caso decida vender o terreno.

Questão 28

Antônio, locatário de um imóvel residencial, verificou uma enorme infiltração atrás dos armários da
cozinha. Com a finalidade de evitar maior deterioração do imóvel, Antônio realizou a obra a fim de
reparar o dano e conservar o bem. Aproveitando a presença do empreiteiro em sua casa, reformou todos
os armários dos quartos, para incluir portas de espelho e puxadores em cobre com o único objetivo de
deixá-los mais sofisticados, pois os anteriores estavam em perfeito estado. Aproveitou também a
oportunidade para incluir um grande aquário embutido na parede da sala. Diante da situação narrada,
assinale a afirmativa correta.

a) Por não ser proprietário do bem, as obras realizadas por Antônio não podem ser consideradas
como benfeitorias.
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b) As obras realizadas por Antônio são classificadas como benfeitorias úteis, pois facilitam o uso do
bem.
c) O reparo na cozinha é uma benfeitoria necessária, porque conserva e evita que a coisa se
deteriore, e a reforma dos armários e do aquário são benfeitorias voluptuárias, pois tratase de
mero deleite.
d) A reforma dos armários dos quartos e o aquário da sala valorizam o bem, sendo consideradas
como benfeitorias úteis, diferente do reparo na cozinha que, por força da gravidade, classifica-se
como benfeitoria necessária.

Questão 29

Roberto desligou-se de seu emprego e decidiu investir na construção de uma hospedagem do tipo
pousada no terreno que possuía em Matinhos. Roberto contratou um arquiteto para mobiliar a
pousada, fez cursos de hotelaria e, com os ensinamentos recebidos, contratou empregados e os
treinou. Ele também contratou um desenvolvedor de sites de Internet e um profissional de
marketing para divulgar sua pousada.

Desde então, Roberto dedica-se exclusivamente à pousada, e os resultados são promissores. A
pousada está sempre cheia de hóspedes, renovando suas estratégias de fidelização; em breve,
será ampliada em sua capacidade. Considerando a descrição da atividade econômica explorada
por Roberto, assinale a afirmativa correta.

a) A atividade não pode ser considerada empresa em razão da falta tanto de profissionalismo de
seu titular quanto de produção de bens.
b) A atividade não pode ser considerada empresa em razão de a prestação de serviços não ser um
ato de empresa.
c) A atividade pode ser considerada empresa, mas seu titular somente será empresário a partir do
registro na Junta Comercial.
d) A atividade pode ser considerada empresa e seu titular, empresário, independentemente de
registro na Junta Comercial.

Questão 30

Cruz Machado pretende iniciar o exercício individual de empresa e adotar como firma, exclusivamente, o
nome pelo qual é conhecido pela população de sua cidade – “Monsenhor”. De acordo com as informações
acima e as regras legais de formação de nome empresarial para o empresário individual, assinale a
afirmativa correta.

a) A pretensão de Cruz Machado é possivel, pois o empresário individual pode escolher livremente
a formação de sua firma.
b) A pretensão de Cruz Machado não é possivel, pois o empresário individual deve adotar
denominação indicativa do objeto social como espécie de nome empresarial.
c) A pretensão de Cruz Machado não é possivel, pois o empresário individual opera sob firma
constituída por seu nome, completo ou abreviado.
d) A pretensão de Cruz Machado é possivel, pois o empresário individual pode substituir seu nome
civil por uma designação mais precisa de sua pessoa.
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Questão 31

José da Silva, credor de sociedade empresária, consulta você, como advogado(a), para obter orientação
quanto aos efeitos de uma provável convolação de recuperação judicial em falência. Em relação à
hipótese apresentada, analise as afirmativas a seguir e assinale a única correta.

a) Os créditos remanescentes da recuperação judicial serão considerados habilitados quando
definitivamente incluídos no quadro-geral de credores, tendo prosseguimento as habilitações que
estiverem em curso.
b) As ações que devam ser propostas no juízo da falência estão sujeitas à distribuição por
dependência, exceto a ação revocatória e a ação revisional de crédito admitido ao quadro geral de
credores.
c) A decretação da falência determina o vencimento antecipado das dívidas do devedor quanto aos
créditos excluídos dos efeitos da recuperação judicial; quanto aos créditos submetidos ao plano de
recuperação, são mantidos os prazos nele estabelecidos e homologados pelo juiz.
d) As ações intentadas pelo devedor durante a recuperação judicial serão encerradas, devendo ser
intimado o administrador judicial da extinção dos feitos, sob pena de nulidade do processo.

Questão 32

Móveis Combinados Ltda. (franqueador) pretende licenciar a Ananás Móveis e Decorações Ltda.
ME (franqueado) o direito de uso de marca, associado ao direito de distribuição semiexclusiva de
produtos moveleiros. De acordo com os termos da Circular de Oferta de Franquia elaborada pelo
franqueador, eventualmente poderá o franqueado ter acesso ao uso de tecnologia de implantação
e administração de negócios desenvolvidos pelo primeiro, mediante remuneração direta, sem
ficar caracterizado vínculo empregatício entre as partes.

Tendo em vista as disposições legais sobre o contrato celebrado, assinale a afirmativa correta.

a) Se o contrato de franquia empresarial vier a ser celebrado, o franqueador deverá licenciar ao
franqueado o direito de uso de marca e, eventualmente, também o direito de uso de tecnologia de
implantação e administração de negócio ou de sistema operacional desenvolvido.
b) O contrato de franquia empresarial pode ser ajustado verbalmente ou por escrito; neste caso,
deverá ser assinado na presença de duas testemunhas e terá eficácia em relação a terceiros com o
arquivamento na Junta Comercial.
c) A circular oferta de franquia deverá ser entregue a Ananás Móveis e Decorações Ltda. ME, no
mínimo, 30 dias antes da assinatura do contrato ou pré-contrato, ou ainda do pagamento de taxa
de adesão ao sistema pelo franqueado.
d) Se Móveis Combinados Ltda. veicular informações falsas na circular de oferta de franquia, sem
prejuízo das sanções penais cabíveis, Ananás Móveis e Decorações Ltda. ME poderá arguir a
nulidade de pleno direito do contrato e exigir devolução de até metade do valor que já houver
pago.

Questão 33
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As sociedades empresárias Y e J celebraram contrato tendo por objeto a alienação do
estabelecimento da primeira, situado em Antônio Dias/MG. Na data da assinatura do contrato,
dentre outros débitos regularmente contabilizados, constava uma nota promissória vencida havia
três meses no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). O contrato não tem nenhuma
cláusula quanto à existência de solidariedade entre as partes, tanto pelos débitos vencidos
quanto pelos vincendos.

Sabendo-se que, em 15/10/2018, após averbação na Junta Comercial competente, houve
publicação do contrato na imprensa oficial e, tomando por base comparativa o dia 15/01/2020, o
alienante:

a) responderá pelo débito vencido com o adquirente por não terem decorrido cinco anos da
publicação do contrato na imprensa oficial.
b) não responderá pelo débito vencido com o adquirente em razão de não ter sido estipulada tal
solidariedade no contrato.
c) responderá pelo débito vencido com o adquirente até a ocorrência da prescrição relativa à
cobrança da nota promissória.
d) não responderá pelo débito vencido com o adquirente diante do decurso de mais de 1 (um) ano
da publicação do contrato na imprensa oficial.

Questão 34

Inocência adquiriu um aparelho de jantar para sua nova residência em uma loja de artigos
domésticos. A vendedora, sociedade limitada empresária, recebeu um cheque cruzado emitido
pela compradora e, se comprometeu, a não o apresentar ao sacado antes de 10 de janeiro de
2019. Em 13 de dezembro de 2018, exatamente uma semana após a compra, Inocência verificou,
no extrato de sua conta-corrente bancária, que o cheque em referência havia sido apresentado a
pagamento e devolvido por insuficiência de fundos, em decorrência da apresentação antecipada
ao sacado.

Sobre a apresentação de cheque pós-datado antes da data indicada como sendo a de emissão,
com base na jurisprudência pacificada, assinale a afirmativa correta.

a) Caracteriza dano moral.
b) Não pode ensejar qualquer indenização ao emitente.
c) Pode ensejar apenas dano material.
d) Pode ensejar indenização apenas se o cheque não estiver cruzado.

Questão 35

Anadia e Deodoro são condôminos de uma quota de sociedade limitada no valor de R$ 13.000,00
(treze mil reais). Nem a quota nem o capital da sociedade – fixado em R$ 50.000,00 (cinquenta
mil reais) – se encontram integralizados. Você é consultado(a), como advogado(a), sobre a
possibilidade de a sociedade demandar os condôminos para que integralizem a referida quota.
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Assinale a opção que apresenta a resposta correta.

a) Eles são obrigados à integralização apenas a partir da decretação de falência da sociedade.
b) Eles não são obrigados à integralização, pelo fato de serem condôminos de quota indivisa.
c) Eles são obrigados à integralização, porque todos os sócios, mesmo os condôminos, devem
integralizar o capital.
d) Eles não são obrigados à integralização, porque o capital da sociedade é inferior a 100 salários
mínimos.

Questão 36

Diego e Thaís, maiores e capazes, ambos sem filhos, são formalmente casados pelo regime legal
da comunhão parcial de bens. Ocorre que, devido a problemas conjugais e divergências quanto à
divisão do patrimônio comum do casal, o matrimônio teve fim de forma conturbada, o que
motivou Thaís a ajuizar ação de divórcio litigioso cumulada com partilha de bens em face do ex-
cônjuge. Na petição inicial, a autora informa que tem interesse na realização de audiência de
conciliação ou de mediação. Diego, regularmente citado, busca orientação jurídica sobre os
possíveis desdobramentos da demanda ajuizada por sua ex-cônjuge.

Na qualidade de advogado(a) de Diego, assinale a opção que apresenta os esclarecimentos
corretos que foram prestados.

a) Diego, ainda que de forma injustificada, possui a faculdade de deixar de comparecer à audiência
regularmente designada para fins de solução consensual do conflito, não sofrendo qualquer sanção
processual em virtude da ausência.
b) Descabe, no processo contencioso de divórcio ajuizado por Thaís, a solução consensual da
controvérsia, uma vez que o direito em questão possui feição extrapatrimonial e, portanto,
indisponível.
c) Ante a existência de vínculo prévio entre as partes, a audiência a ser realizada para fins de
autocomposição entre Diego e Thaís deverá ser conduzida por um conciliador, que poderá sugerir
soluções para o litígio, vedada a utilização de qualquer tipo de constrangimento ou intimidação.
d) A partir de requerimento que venha a ser formulado por Diego e Thaís, o juiz pode determinar a
suspensão do processo enquanto os litigantes se submetem à mediação extrajudicial.

Questão 37

Jorge administra cinco apartamentos de Marina. Ele recebe os valores relativos à locação dos referidos
bens, realiza os pagamentos inerentes aos imóveis (condomínio, IPTU), abate o valor pela prestação de
serviços e repassa o saldo residual a Marina, mediante depósito em conta corrente, titularizada pela
contratante. Contudo, nos últimos dez meses, Jorge tem deixado de fornecer os relatórios mensais acerca
da despesa e receita. Incomodada, Marina o questiona acerca da omissão, que nada faz. Diante desse
cenário, Marina procura um advogado, que, com o objetivo de obter os relatórios, deve ajuizar 

a) Ação de Execução, fundada em título extrajudicial consubstanciado no acerto verbal havido
entre as partes.
b) Ação de Reintegração de Posse dos imóveis administrados por Jorge.
c) Ação de Exigir Contas, para que Jorge forneça os relatórios.
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d) Ação de Consignação de Pagamento, objetivando que Jorge consigne os relatórios em Juízo.

Questão 38

Magno ajuizou ação de execução em face de Maria, alegando ser credor da quantia de R$
28.000,00. A obrigação está vencida há 50 dias, não foi paga e está representada por contrato
particular de mútuo, regularmente originado em país estrangeiro, assinado pelos contratantes e
por duas testemunhas, estando indicada, para cumprimento da obrigação, a cidade de
Salinas/MG.

Após despacho positivo proferido pelo Juiz da Vara Cível de Salinas/MG, Maria foi citada, bem
como houve penhora eletrônica de quantia existente em caderneta de poupança de titularidade
da devevedora, sendo a quantia suficiente para suportar 80% da dívida executada. A quantia
penhorada foi depositada na caderneta de poupança 10 dias antes do ajuizamento da execução,
sendo que Maria possui dois veículos que poderiam ter sido penhorados.

A partir dos elementos do enunciado, considerando as regras do CPC/15, assinale a afirmativa
correta.  

a) Antes do ajuizamento da ação de execução, exige-se que Magno proceda à homologação do
título executivo originado em país estrangeiro.
b) Maria poderá alegar a inexistência de título executivo extrajudicial apto a instruir a ação de
execução.
c) A penhora recaiu sobre quantia impenhorável.
d) O juiz deve manter a penhora sobre a quantia depositada e seus rendimentos.

Questão 39

Alice, em razão de descumprimento contratual por parte de Lucas, constituiu Osvaldo como seu
advogado para ajuizar uma ação de cobrança com pedido de condenação em R$ 300.000,00
(trezentos mil reais), valor atribuído à causa. A ação foi julgada procedente, mas não houve a
condenação em honorários sucumbenciais. Interposta apelação por Lucas, veio a ser desprovida,
sendo certificado o trânsito em julgado.

Considerando o exposto, assinale a afirmativa correta.

a) Em razão do trânsito em julgado e da preclusão, não há mais possibilidade de fixação dos
honorários sucumbenciais.
b) Como não houve condenação, presume-se que há fixação implícita de honorários sucumbenciais
na média entre o mínimo e o máximo, ou seja, 15% do valor da condenação.
c) O trânsito em julgado não impede a discussão no mesmo processo, podendo ser requerida a
fixação dos honorários sucumbenciais por meio de simples petição.
d) Deve ser proposta ação autônoma para definição dos honorários sucumbenciais e de sua
cobrança.
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Questão 40

Amanda ajuizou execução por quantia certa em face de Carla, fundada em contrato de
empréstimo inadimplido que havia sido firmado entre elas, pelo valor, atualizado na data-base de
20/3/2017, de R$ 50 mil. Carla foi citada e não realizou o pagamento no prazo legal, tampouco
apresentou embargos, limitando-se a indicar à penhora um imóvel de sua titularidade. Carla
informou que o referido imóvel valeria R$ 80 mil. Amanda, após consultar três corretores de
imóveis, verificou que o valor estaria bem próximo ao de mercado, de modo que pretende dar
seguimento aos atos de leilão e recebimento do crédito.

Diante de tal situação, assinale a afirmativa que melhor atende aos interesses de Amanda.

a) Ela deverá requerer ao juízo a avaliação do imóvel por oficial de justiça avaliador, ato
indispensável para dar seguimento ao leilão.
b) Deverá ser requerida ao juízo a avaliação do imóvel por especialista na área (perito); sem isso, o
leilão não poderá prosseguir.
c) Ela deverá requerer ao juízo que este faça inspeção judicial no imóvel, de modo a confirmar seu
valor.
d) Ela deverá requerer que seja realizado o leilão, com dispensa da avaliação judicial do bem,
manifestando ao juízo concordância com a estimativa de valor feita por Carla.

Questão 41

Cláudia, intimada pelo juízo da Vara Z para pagar a Cleide o valor de R$ 20.000,00, com fundamento em
cumprimento definitivo de sentença, realiza, no prazo de 15 dias, o pagamento de R$ 5.000,00. De
acordo com o que dispõe o CPC/2015, deve incidir

a) multa de 10% e honorários advocatícios sobre R$15.000,00.
b) multa de 10% sobre R$15.000,00 e honorários advocatícios sobre R$ 20.000,00.
c) multa de 10% e honorários advocatícios sobre R$ 20.000,00.
d) multa de 10% e honorários advocatícios sobre R$5.000,00.

Questão 42

Em execução por título extrajudicial, movida pela distribuidora de bebidas Geladão em face do
Supermercado Preço Certo, o executado, citado, não realizou o pagamento da dívida. O
exequente requereu, então, a indisponibilidade da quantia em dinheiro existente em aplicação
financeira titularizada pelo executado, o que foi deferido pelo juízo sem a oitiva do réu. Bloqueado
valor superior à dívida, o juiz deu vista do processo ao exequente, que requereu a conversão da
indisponibilidade em penhora.

Sobre o procedimento adotado, assinale a afirmativa correta.

a) A conversão da indisponibilidade em penhora deve ser deferida independentemente de ciência
prévia do ato executado, visto que não houve o pagamento espontâneo da dívida.
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b) A indisponibilidade é nula, pois promovida sem a prévia oitiva do réu, o que viola o contraditório
e a ampla defesa.
c) O juiz, considerando o excesso do bloqueio, não deveria ter dado vista do processo ao
exequente, mas promovido o cancelamento da indisponibilidade excessiva no prazo máximo de
vinte e quatro horas.
d) O juiz, independentemente do excesso da indisponibilidade, deveria ter dado vista do processo
ao executado, a fim de que este comprovasse a impenhorabilidade da quantia bloqueada.

Questão 43

Mário foi denunciado pela prática de crime contra a Administração Pública, sendo imputada a ele
a responsabilidade pelo desvio de R$ 500.000,00 dos cofres públicos. Após a instrução e
confirmação dos fatos, foi proferida sentença condenatória aplicando a pena privativa de
liberdade de 3 anos de reclusão, que transitou em julgado. Na decisão, nada consta sobre a perda
do cargo público por Mário. Diante disso, ele procura um advogado para esclarecimentos em
relação aos efeitos de sua condenação.

Considerando as informações narradas, o advogado de Mário deverá esclarecer que

a) a perda do cargo, nos crimes praticados por funcionário público contra a Administração, é efeito
automático da condenação, sendo irrelevante sua não previsão em sentença, desde que a pena
aplicada seja superior a 04 anos.
b) a perda do cargo, nos crimes praticados por funcionário público contra a Administração, é efeito
automático da condenação, desde que a pena aplicada seja superior a 01 ano.
c) a perda do cargo não é efeito automático da condenação, devendo ser declarada em sentença,
mas não poderia ser aplicada a Mário diante da pena aplicada ser inferior a 04 anos.
d) a perda do cargo não é efeito automático da condenação, devendo ser declarada em sentença,
mas poderia ter sido aplicada, no caso de Mário, mesmo sendo a pena inferior a 04 anos.

Questão 44

Juarez, com a intenção de causar a morte de um casal de vizinhos, aproveita a situação em que o
marido e a esposa estão juntos, conversando na rua, e joga um artefato explosivo nas vítimas,
sendo a explosão deste material bélico a causa eficiente da morte do casal. Apesar de todos os
fatos e a autoria restarem provados em inquérito encaminhado ao Ministério Público com relatório
final de indiciamento de Juarez, o Promotor de Justiça se mantém inerte em razão de excesso de
serviço, não apresentando denúncia no prazo legal.

Depois de vários meses com omissão do Promotor de Justiça, o filho do casal falecido procura o
advogado da família para adoção das medidas cabíveis. No momento da apresentação de queixa
em ação penal privada subsidiária da pública, o advogado do filho do casal, sob o ponto de vista
técnico, de acordo com o Código Penal, deverá imputar a Juarez a prática de dois crimes de
homicídio em  

a) concurso material, requerendo a soma das penas impostas para cada um dos delitos.
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b) concurso formal, requerendo a exasperação da pena mais grave em razão do concurso de
crimes.
c) continuidade delitiva, requerendo a exasperação da pena mais grave em razão do concurso de
crimes.
d) concurso formal, requerendo a soma das penas impostas para cada um dos delitos.

Questão 45

Rafael e Francisca combinam praticar um crime de furto em uma residência onde ela exercia a
função de passadeira. Decidem, então, subtrair bens do imóvel em data sobre a qual Francisca
tinha conhecimento de que os proprietários estariam viajando, pois assim ela tinha certeza de que
os patrões, de quem gostava, não sofreriam qualquer ameaça ou violência. No dia do crime,
enquanto Francisca aguarda do lado de fora, Rafael entra no imóvel para subtrair bens. Ela,
porém, percebe que o carro dos patrões está na garagem e tenta avisar o fato ao comparsa para
que este saísse rápido da casa. Todavia, Rafael, ao perceber que a casa estava ocupada, decide
empregar violência contra os proprietários para continuar subtraindo mais bens. Descobertos os
fatos, Francisca e Rafael são denunciados pela prática do crime de roubo majorado.

Considerando as informações narradas, o(a) advogado(a) de Francisca deverá buscar  

a) sua absolvição, tendo em vista que não desejava participar do crime efetivamente praticado.
b) o reconhecimento da participação de menor importância, com aplicação de causa de redução de
pena.
c) o reconhecimento de que o agente quis participar de crime menos grave, aplicando-se a pena do
furto qualificado.
d) o reconhecimento de que o agente quis participar de crime menos grave, aplicando-se causa de
diminuição de pena sobre a pena do crime de roubo majorado.

Questão 46

Em 2014, Túlio foi condenado definitivamente pela prática de um crime de estupro ao
cumprimento de pena de 6 anos. Após preencher todos os requisitos legais, foi a ele deferido
livramento condicional. No curso do livramento, Túlio vem novamente a ser condenado
definitivamente por outro crime de estupro praticado durante o período de prova. Preocupada
com as consequências dessa nova condenação, a família de Túlio procura o advogado para
esclarecimentos.

Considerando as informações narradas, o advogado de Túlio deverá esclarecer à família que a
nova condenação funciona, na revogação do livramento, como causa 

a) obrigatória, não sendo possível a obtenção de livramento condicional em relação ao novo delito.
b) obrigatória, sendo possível a obtenção de livramento condicional após cumprimento de mais de
2/3 das penas somadas.
c) facultativa, não sendo possível a obtenção de livramento condicional em relação ao novo delito.
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d) facultativa, sendo possível a obtenção de livramento condicional após cumprimento de mais de
2/3 das penas somadas.

Questão 47

Cátia procura você, na condição de advogado(a), para que esclareça as consequências jurídicas que
poderão advir do comportamento de seu filho, Marlon, pessoa primária e de bons antecedentes, que
agrediu a ex-namorada ao encontrá-la em um restaurante com um colega de trabalho, causando-lhe
lesão corporal de natureza leve. Na oportunidade, você, como advogado(a), deverá esclarecer que:

a) o início da ação penal depende de representação da vítima, que terá o prazo de seis meses da
descoberta da autoria para adotar as medidas cabíveis.
b) no caso de condenação, em razão de ser Marlon primário e de bons antecedentes, poderá a
pena privativa de liberdade ser substituída por restritiva de direitos.
c) em razão de o agressor e a vítima não estarem mais namorando quando ocorreu o fato, não será
aplicada a Lei nº 11.340/06, mas, ainda assim, não será possível a transação penal ou a suspensão
condicional do processo.
d) no caso de condenação, por ser Marlon primário e de bons antecedentes, mostra-se possível a
aplicação do sursis da pena.

Questão 48

Jorge foi condenado, definitivamente, pela prática de determinado crime, e se encontrava em
cumprimento dessa pena. Ao mesmo tempo, João respondia a uma ação penal pela prática de
crime idêntico ao cometido por Jorge. Durante o cumprimento da pena por Jorge e da submissão
ao processo por João, foi publicada e entrou em vigência uma lei que deixou de considerar as
condutas dos dois como criminosas. Ao tomarem conhecimento da vigência da lei nova, João e
Jorge o procuram, como advogado, para a adoção das medidas cabíveis. 
Com base nas informações narradas, como advogado de João e de Jorge, você deverá esclarecer que

a) não poderá buscar a extinção da punibilidade de Jorge em razão de a sentença condenatória já
ter transitado em julgado, mas poderá buscar a de João, que continuará sendo considerado
primário e de bons antecedentes.
b) poderá buscar a extinção da punibilidade dos dois, fazendo cessar todos os efeitos civis e penais
da condenação de Jorge, inclusive não podendo ser considerada para fins de reincidência ou maus
antecedentes.
c) poderá buscar a extinção da punibilidade dos dois, fazendo cessar todos os efeitos penais da
condenação de Jorge, mas não os extrapenais.
d) não poderá buscar a extinção da punibilidade dos dois, tendo em vista que os fatos foram
praticados anteriormente à edição da lei.

Questão 49

Amanda, maior e capaz, e Fernando, menor púbere, ingressaram em um supermercado com a intenção
de furtar mercadorias. Assim, percorreram os corredores do supermercado, logrando coletar cerca de
R$2.000,00 em mercadorias. A ação delituosa levantou a suspeita dos seguranças, que perceberam a
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ação de ambos pelas câmeras de vigilância do supermercado. Por isso, quando Amanda e Fernando se
dirigiam à saída do estabelecimento, foram abordados pelos vigilantes, ainda dentro do supermercado,
momento em que lograram realizar a prisão em flagrante de Amanda, que foi, então, denunciada por
furto qualificado pelo concurso de agentes em concurso formal com o delito de corrupção de menores. Na
qualidade de advogado(a) de Amanda, assinale a opção que apresenta a tese de Direito Penal que,
corretamente, deve ser sustentada em seu favor.

a) A incidência da causa de diminuição de pena da tentativa.
b) A incidência do princípio da insignificância, excluindo a tipicidade material do fato.
c) A absorção do delito de corrupção de menores pela qualificadora do concurso de pessoas.
d) A tese de atipicidade da conduta, ante a impossibilidade material de consumação do crime.

Questão 50

Zeca e Juca foram denunciados pela prática de crime de sequestro, figurando como vítima Vanda.
Por ocasião do interrogatório, Zeca nega a autoria delitiva e diz que nem conhece Juca; já Juca
alega que conhece Zeca e que somente este seria o autor do fato, declarando-se inocente. Após a
instrução, o juiz profere sentença absolvendo os denunciados. No dia da publicação da sentença,
Vanda e Juca procuram seus respectivos advogados e reiteram a certeza quanto à autoria delitiva
de Zeca e ao interesse em intervir no processo como assistentes de acusação.

Considerando apenas as informações narradas, assinale a afirmativa correta. 

a) O advogado de Juca poderá requerer a intervenção de seu cliente como assistente de acusação,
devendo, porém, o Ministério Público ser ouvido previamente sobre a admissão do assistente.
b) Os advogados de Juca e Vanda não poderão requerer a intervenção de seus clientes como
assistentes de acusação, tendo em vista que já foi proferida sentença.
c) O advogado de Vanda poderá requerer a intervenção de sua cliente como assistente de
acusação, mas não poderá solicitar a realização de nova audiência para elaborar as perguntas que
entender pertinentes.
d) O advogado de Vanda poderá requerer a intervenção de sua cliente como assistente de
acusação, e do despacho que admitir ou não o assistente caberá recurso em sentido estrito.

Questão 51

Caio foi denunciado pela suposta prática do crime de estupro de vulnerável. Ocorre que, apesar
da capitulação delitiva, a denúncia apresentava-se confusa na narrativa dos fatos, inclusive não
sendo indicada qual seria a idade da vítima. Logo após a citação, Caio procurou seu advogado
para esclarecimentos, destacando a dificuldade na compreensão dos fatos imputados.

O advogado de Caio, constatando que a denúncia estava inepta, deve esclarecer ao cliente que,
sob o ponto de vista técnico, com esse fundamento poderia buscar

a) a rejeição da denúncia, podendo o Ministério Público apresentar recurso em sentido estrito em
caso de acolhimento do pedido pelo magistrado, ou oferecer, posteriormente, nova denúncia.
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b) sua absolvição sumária, podendo o Ministério Público apresentar recurso de apelação em caso
de acolhimento do pedido pelo magistrado, ou oferecer, posteriormente, nova denúncia.
c) sua absolvição sumária, podendo o Ministério Público apresentar recurso em sentido estrito em
caso de acolhimento do pedido pelo magistrado, mas, transitada em julgado a decisão, não poderá
ser oferecida nova denúncia com base nos mesmos fatos.
d) a rejeição da denúncia, podendo o Ministério Público apresentar recurso de apelação em caso de
acolhimento do pedido pelo magistrado, mas, uma vez transitada em julgado a decisão, não caberá
oferecimento de nova denúncia.

Questão 52

Durante longa investigação, o Ministério Público identificou que determinado senador seria autor
de um crime de concussão no exercício do mandato, que teria sido praticado após sua
diplomação. Com o indiciamento, o senador foi intimado a, se fosse de sua vontade, prestar
esclarecimentos sobre os fatos no procedimento investigatório. Preocupado com as
consequências, o senador procurou seu advogado para esclarecimentos.

Considerando apenas as informações narradas e com base nas previsões constitucionais, o
advogado deverá esclarecer que

a) o Ministério Público não poderá oferecer denúncia em face do senador sem autorização da Casa
Legislativa, pois a Constituição prevê imunidade de natureza formal aos parlamentares.
b) a denúncia poderá ser oferecida e recebida, assim como a ação penal ter regular
prosseguimento, independentemente de autorização da Casa Legislativa, que não poderá
determinar a suspensão do processo, considerando que o crime imputado é comum, e não de
responsabilidade.
c) a denúncia não poderá ser recebida pelo Poder Judiciário sem autorização da Casa Legislativa,
em razão da imunidade material prevista na Constituição, apesar de poder ser oferecida pelo
Ministério Público independentemente de tal autorização.
d) a denúncia poderá ser oferecida e recebida independentemente de autorização parlamentar,
mas deverá ser dada ciência à Casa Legislativa respectiva, que poderá, seguidas as exigências, até
a decisão final, sustar o andamento da ação.

Questão 53

Marilda, após ter sido regularmente processada, foi condenada, pelo Juízo originariamente competente,
pela prática de desacato (pena: de seis meses a dois anos). Marilda procura você, como advogado(a),
porque deseja recorrer da condenação. Sobre a hipótese, assinale a opção que apresenta, corretamente,
o recurso cabível.

a) Apelação, juntamente com as razões, no prazo de dez dias.
b) Apelação, no prazo de cinco dias, e as razões poderão ser juntadas no prazo de oito dias.
c) Recurso inominado, juntamente com as razões, no prazo de dez dias.
d) Apelação, no prazo de cinco dias, e as razões poderão ser juntadas no prazo de três dias.

Questão 54
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Vanessa cumpre pena em regime semiaberto em razão de segunda condenação definitiva por
crime de tráfico armado. Durante o cumprimento, após preencher o requisito objetivo, requer ao
juízo da execução, por meio de seu advogado, a progressão para o regime aberto. Considerando
as peculiaridades do caso, a reincidência específica e o emprego de arma, o magistrado, em
decisão fundamentada, entende por exigir a realização do exame criminológico.

Com o resultado, o magistrado competente concedeu a progressão de regime, mas determinou
que Vanessa comparecesse em juízo, quando determinado, para informar e justificar suas
atividades; que não se ausentasse, sem autorização judicial, da cidade onde reside; e que
prestasse, durante o período restante de cumprimento de pena, serviços à comunidade. Intimada
da decisão, considerando as informações expostas, poderá a defesa técnica de Vanessa
apresentar recurso de agravo à execução, alegando que

a) a lei veda a fixação de condições especiais não previstas em lei.
b) poderiam ter sido fixadas condições especiais não previstas em lei, mas não prestação de
serviços à comunidade.
c) não poderia ter sido fixada a condição de proibição de se ausentar da cidade em que reside sem
autorização judicial.
d) a decisão foi inválida como um todo, porque é vedada a exigência de exame criminológico para
progressão de regime, ainda que em decisão fundamentada.

Questão 55

Após ser instaurado inquérito policial para apurar a prática de um crime de lesão corporal culposa
praticada na direção de veículo automotor (Art. 303 da Lei nº 9.503/97 – pena: detenção de seis
meses a dois anos), foi identificado que o autor dos fatos seria Carlos, que, em sua Folha de
Antecedentes Criminais, possuía três anotações referentes a condenações, com trânsito em
julgado, pela prática da mesma infração penal, todas aptas a configurar reincidência quando da
prática do delito ora investigado.

Encaminhados os autos ao Ministério Público, foi oferecida denúncia em face de Carlos pelo crime
antes investigado; diante da reincidência específica do denunciado civilmente identificado, foi
requerida a decretação da prisão preventiva. Recebidos os autos, o juiz competente decretou a
prisão preventiva, reiterando a reincidência de Carlos e destacando que essa circunstância faria
com que todos os requisitos legais estivessem preenchidos.

Ao ser intimado da decisão, o(a) advogado(a) de Carlos deverá requerer

a) a liberdade provisória dele, ainda que com aplicação das medidas cautelares alternativas.
b) o relaxamento da prisão dele, tendo em vista que a prisão, em que pese ser legal, é
desnecessária.
c) a revogação da prisão dele, tendo em vista que, em que pese ser legal, é desnecessária.
d) o relaxamento da prisão dele, pois ela é ilegal.

Questão 56
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Marlon, Wellington e Vitor foram denunciados pela prática de um crime de lesão corporal dolosa
gravíssima em concurso de agentes.

Após o recebimento da denúncia, o oficial de justiça compareceu ao endereço indicado no
processo como sendo de residência de Marlon, mas não o encontrou, tendo em vista que estava
preso, naquela mesma unidade da Federação, por decisão oriunda de outro processo. Marlon,
então, foi citado por edital. Wellington, por sua vez, estava em local incerto e não sabido, sendo
também citado por edital. Em relação a Vitor, o oficial de justiça foi à sua residência em quatro
oportunidades, constatando que ele, de fato, residia no local, mas que estava se ocultando para
não ser citado. Após certificar-se de tal fato, foi realizada a citação de Vitor com hora certa.

Considerando a hipótese narrada, o(a) advogado(a) dos acusados deverá alegar ter sido inválida a
citação de  

a) Marlon, apenas.
b) Marlon e Vitor, apenas.
c) Vitor, apenas.
d) Marlon, Wellington e Vitor.

Questão 57

Eduardo e Carla são empregados do Supermercado Praiano Ltda., exercendo a função de caixa.
Após 10 meses de vigência do contrato, ambos receberam aviso prévio em setembro de 2019,
para ser cumprido com trabalho. Contudo, 17 dias após, o Supermercado resolveu reconsiderar a
sua decisão e manter Eduardo e Carla no seu quadro de empregados.

Ocorre que ambos não desejam prosseguir, porque, nesse período, distribuíram seus currículos e
conseguiram a promessa de outras colocações num concorrente do Supermercado Praiano, com
salário um pouco superior.

Diante da situação posta e dos termos da CLT, assinale a afirmativa correta.

a) Os empregados não são obrigados a aceitar a retratação, que só gera efeito se houver consenso
entre empregado e empregador.
b) Os empregados são obrigados a aceitá-la, uma vez que a retratação foi feita pelo empregador
ainda no período do aviso prévio.
c) A retratação deve ser obrigatoriamente aceita pela parte contrária se o aviso prévio for
trabalhado, e, se for indenizado, há necessidade de concordância das partes.
d) O empregador jamais poderia ter feito isso, porque a CLT não prevê a possibilidade de
reconsideração de aviso prévio, que se torna irreversível a partir da concessão.

Questão 58
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Renato é um empregado doméstico que atua como caseiro no sítio de lazer do seu empregador.
Contudo, a CTPS de Renato foi assinada como sendo operador de máquinas da empresa de
titularidade do seu empregador. Renato tem receio de que, no futuro, não possa comprovar
experiência na função de empregado doméstico e, por isso, intenciona ajuizar reclamação
trabalhista para regularizar a situação.

Considerando a situação narrada e o entendimento consolidado do TST, assinale a afirmativa
correta.

a) Caso comprove que, de fato, é doméstico, Renato conseguirá a retificação na CTPS, pois as
anotações nela lançadas têm presunção relativa.
b) Somente o salário poderia ser objeto de demanda judicial para se comprovar que o empregado
recebia valor superior ao anotado, sendo que a alteração na função não é prevista, e a demanda
não terá sucesso.
c) Caso Renato comprove que é doméstico, o pedido será julgado procedente, mas a alteração será
feita com modulação de efeitos, com retificação da data da sentença em diante.
d) Renato não terá sucesso na sua reclamação trabalhista, porque a anotação feita na carteira
profissional tem presunção absoluta.

Questão 59

Uma sociedade empresária do ramo de informática, visando à redução de custos, decidiu colocar metade
de seus funcionários em teletrabalho, com possibilidade de revogação, caso não desse certo, e não
prestando serviços por produção ou tarefa. Sobre o regime de teletrabalho, com base na legislação
trabalhista em vigor, assinale a afirmativa correta.

a) Poderá ser realizada a alteração do regime de teletrabalho para o presencial por determinação
do empregador, garantido o prazo de transição mínimo de 15 dias, com correspondente registro em
aditivo contratual.
b) Os materiais fornecidos pelo empregador para a realização do teletrabalho representam
utilidades e integram a remuneração do empregado.
c) A jornada do empregado em teletrabalho que exceder o limite constitucional será paga como
hora extra.
d) A empresa pode implementar, por vontade própria, o teletrabalho, sendo desnecessária a
concordância expressa do empregado, já que seria mais vantajoso para ele.

Questão 60

Paulo é policial militar da ativa da Brigada Militar do Rio Grande do Sul. Como policial militar,
trabalha em regime de escala 24h x 72h.Nos dias em que não tem plantão no quartel, atua como
segurança em uma joalheria de um shopping center, onde tem que trabalhar três dias por
semana, não pode se fazer substituir por ninguém, recebe remuneração fixa mensal e tem que
cumprir uma rotina de 8 horas a cada dia laborado. Os comandos do trabalho lhe são repassados
pelo gerente-geral da loja, sendo que ainda ajuda nas arrumações de estoque, na conferência de
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mercadorias e em algumas outras funções internas. Paulo não teve a CTPS anotada pela joalheria.

Diante dessa situação, à luz das normas da CLT e da jurisprudência consolidada do TST, assinale a
afirmativa correta.

a) Estão preenchidos os requisitos da relação de emprego, razão pela qual Paulo tem vínculo
empregatício com a joalheria, independentemente do fato de ser policial militar da ativa, e de
sofrer eventual punição disciplinar administrativa prevista no estatuto do Policial Militar.
b) Estão preenchidos os requisitos da relação de emprego, mas Paulo não poderá ter vínculo
empregatício com a joalheria, em razão da punição disciplinar administrativa prevista no estatuto
do Policial Militar.
c) Não estão presentes os requisitos da relação de emprego, uma vez que Paulo poderá ser
requisitado pela Brigada Militar e não poderá trabalhar nesse dia para a joalheria.
d) Estão preenchidos os requisitos da relação de emprego, sendo indiferente à relação de emprego
uma eventual punição disciplinar administrativa prevista no estatuto do Policial Militar, mas Paulo
não pode ter vínculo empregatício com a joalheria tendo em vista que a função pública exige
dedicação exclusiva.

Questão 61

Um representante comercial ajuíza ação na Justiça do Trabalho pedindo a devolução de
descontos. Ele explica que sua comissão sobre as vendas é de 5%, mas que pode optar pelo
percentual de 10%, desde que se comprometa a pagar o valor da venda, caso o comprador fique
inadimplente. Alega que sempre fez a opção pelos 10%, e que, nos casos de inadimplência, teve
de pagar o valor do negócio para depois tentar reaver a quantia do comprador, o que
caracterizaria transferência do risco da atividade econômica.

Diante do caso apresentado e da lei de regência, assinale a afirmativa correta.  

a) A prática é válida porque o representante não é empregado nos moldes da CLT, além de ter sido
uma opção por ele tomada.
b) O caso traduz um truck system, sendo que a lei limita o prejuízo do representante comercial a
50% da venda não paga.
c) A norma de regência é omissa a respeito desta situação, razão pela qual é válida, na medida em
que se trata de relação de direito privado.
d) A situação caracteriza a cláusula del credere, vedada pela Lei de Representação Comercial.

Questão 62

Rafaela trabalha em uma empresa de calçados. Apesar de sua formação como estoquista, foi
preterida em uma vaga para tal por ser mulher, o que seria uma promoção e geraria aumento
salarial. Um mês depois, a empresa exigiu que todas as funcionárias do sexo feminino
apresentassem atestado médico de gravidez.
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Rafaela, 4 meses após esse fato, engravidou e, após apresentação de atestado médico, teve a
jornada reduzida em duas horas, por se tratar de uma gestação delicada, o que acarretou a
redução salarial proporcional. Sete meses após o parto, Rafaela foi dispensada.

Como advogado(a) de Rafaela, de acordo com a legislação trabalhista em vigor, assinale a opção
que contém todas as violações aos direitos trabalhistas de Rafaela.

a) Recusa, fundamentada no sexo, da promoção para a função de estoquista.
b) Recusa, fundamentada no sexo, da promoção para a função de estoquista, exigência de
atestado de gravidez e redução salarial.
c) Recusa, fundamentada no sexo, da promoção para a função de estoquista, exigência de
atestado de gravidez, redução salarial e dispensa dentro do período de estabilidade gestante.
d) Dispensa dentro do período de estabilidade gestante.

Questão 63

Lucas trabalhava em uma empresa estatal, cuja norma interna regulamentar previa a
necessidade de sindicância administrativa para apuração de falta e aplicação de suspensão. Após
quatro anos de contrato sem qualquer intercorrência, em determinada semana, Lucas faltou sem
qualquer comunicação ou justificativa por dois dias consecutivos. Diante disso, logo após o seu
retorno ao trabalho, seu superior hierárquico aplicou a pena de suspensão por três dias.

Na qualidade de advogado de Lucas, que tem interesse em manter o emprego, você deverá
requerer

a) a rescisão indireta do contrato por punição excessiva.
b) a nulidade da punição, pois não foi observada a norma regulamentar da empresa.
c) a conversão da suspensão em advertência.
d) a ausência de nexo de causalidade e o decurso de tempo entre a punição e a falta.

Questão 64

Em setembro de 2019, durante a audiência de um caso que envolvia apenas pedido de adicional
de insalubridade, o Juiz do Trabalho determinou a realização de perícia e que a reclamada
antecipasse os honorários periciais. Inconformada com essa decisão, a sociedade empresária
impetrou mandado de segurança contra esse ato judicial, mas o TRT, em decisão colegiada, não
concedeu a segurança.

Caso a sociedade empresária pretenda recorrer dessa decisão, assinale a opção que indica a
medida recursal da qual deverá se valer.

a) Agravo de Instrumento.
b) Recurso Ordinário.
c) Agravo de Petição.
d) Recurso de Revista.
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Questão 65

Heloísa era empregada doméstica e ajuizou, em julho de 2019, ação contra sua ex-empregadora,
Selma Reis. Após regularmente instruída, foi prolatada sentença julgando o pedido procedente em
parte. A sentença foi proferida de forma líquida, apurando o valor devido de R$ 9.000,00 (nove
mil reais) e custas de R$ 180,00 (cento e oitenta reais).

A ex-empregadora, não se conformando com a decisão, pretende dela recorrer. Indique a opção
que corresponde ao preparo que a ex-empregadora deverá realizar para viabilizar o seu recurso,
sabendo-se que ela não requereu gratuidade de justiça porque tem boas condições financeiras.

a) Tratando-se de empregador doméstico, só haverá necessidade de recolher as custas.
b) Deverá recolher integralmente as custas e o depósito recursal.
c) Por ser empregador doméstico, basta efetuar o recolhimento do depósito recursal.
d) Deverá recolher as custas integralmente e metade do depósito recursal.

Questão 66

De acordo com o entendimento consolidado do STF e do TST, assinale a opção que apresenta situação
em que a Justiça do Trabalho possui competência para executar as contribuições devidas ao INSS.  

a) Reclamação na qual se postulou, com sucesso, o reconhecimento de vínculo empregatício.
b) Ação trabalhista na qual se deferiu o pagamento de diferença por equiparação salarial.
c) Demanda na qual o empregado teve a CTPS assinada mas não teve o INSS recolhido durante
todo o contrato.
d) Reclamação trabalhista na qual foi reconhecido o pagamento de salário à margem dos
contracheques.

Questão 67

Hudson ajuizou ação na Justiça do Trabalho na qual postula exclusivamente diferenças na
complementação de sua aposentadoria. Hudson explica que, durante 35 anos, foi empregado de
uma empresa estatal e contribuiu para o ente de previdência privada fechada, da qual a ex-
empregadora é instituidora e patrocinadora. Ocorre que, ao longo do tempo, os empregados da
ativa tiveram reajustes salariais que não foram observados na complementação da aposentadoria
de Hudson, gerando diferenças, que agora o autor cobra tanto da ex-empregadora quanto do ente
de previdência privada.

Considerando o caso e de acordo com a CLT, assinale a afirmativa correta.  

a) O processo deverá ser remetido pelo Juiz do Trabalho para a justiça estadual.
b) A reclamação trabalhista deverá ser extinta sem resolução do mérito por falta de competência.
c) A ação trabalhista deverá ter curso normal, com citação e designação de audiência para
produção de provas.
d) O destino do feito dependerá dos termos da contestação, pois pode haver prorrogação de
competência.

Simulado - Simulado dia 45 - Plano 90 dias - trilhante.com.br

https://trilhante.com.br


Questão 68

Em reclamação trabalhista ajuizada em fevereiro de 2018, os pedidos formulados por Paulo em face do
seu ex-empregador foram julgados totalmente procedentes. Em relação à verba honorária, de acordo
com a CLT, sabendo-se que o patrocínio de Paulo foi feito por advogado particular por ele contratado,
assinale a afirmativa correta.

a) Não haverá condenação em honorários advocatícios, porque o autor não está assistido pelo
sindicato de classe.
b) Haverá condenação em honorários de, no mínimo, 10% e de, no máximo, 20% em favor do
advogado.
c) Haverá condenação em honorários de, no mínimo, 5% e de, no máximo, 15% em favor do advog
ado.
d) Somente se a assistência do advogado do autor for gratuita é que haverá condenação em
honorários, de até 20%.

Questão 69

Silvio contratou você como advogado para ajuizar ação trabalhista em face do empregador.
Entretanto, na audiência, o juiz constatou que não havia procuração nos autos. Diante disso, você
requereu fosse efetivado registro em ata de audiência no qual Silvio o constituía como
procurador. Silvio anuiu com o requerimento.

Com base na hipótese narrada, nos termos da CLT, assinale a afirmativa correta.

a) O mandato, no caso, é válido e os poderes são apenas para o foro em geral.
b) O mandato, no caso, é inválido, e seria necessário e obrigatório o requerimento de prazo para
juntada de procuração.
c) O mandato, no caso, é válido e os poderes são para o foro em geral, bem como os especiais,
dentre eles os poderes para transigir.
d) O mandato é válido apenas para a representação na audiência, devendo os demais atos serem
regularizados e juntada a procuração para atos futuros.

Questão 70

Reinaldo, Wilma e Teodoro trabalharam no restaurante Fino Paladar Ltda. Todos procuraram o mesmo
advogado para apresentar reclamação trabalhista: Reinaldo diz que não recebeu horas extras, Wilma
informa que não recebeu as verbas resilitórias e Teodoro diz que não recebeu a participação nos lucros.
Diante da situação retratada, e de acordo com a CLT, assinale a afirmativa correta.  

a) Não é possível o ajuizamento de reclamação plúrima, porque os pedidos são distintos.
b) A CLT não traz os requisitos para o litisconsórcio ativo e, por isso, ficará a critério do juiz aceitar
o ingresso conjunto.
c) Cabe manejo da reclamação plúrima, porque o empregador é o mesmo.
d) No caso apresentado, caberá o ajuizamento de dissídio coletivo.
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